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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
A Faculdade de Medicina do ABC, pelo Of. nº 82/2004 (fls. 02), consulta este Egrégio Conselho sobre a possibilidade de atender à solicitação do Cônsul Geral da República de Cabo Verde - Sr. AGUINALDO ROCHA – no sentido de receber três alunos selecionados pelo Ministério da Educação daquele País, para ingresso no Curso de Graduação em Medicina (cópias fls. 03 e 05). O pedido menciona o interesse para ingresso já no 1º semestre de 2004.

A Interessada afirma existir interesse em atender ao pleito, exceto no que diz respeito às despesas, obviamente se não existir impedimento legal.

A Assistência Técnica deste Conselho pronunciou-se à fls. 06/08 opinando no sentido de não existir óbice legal para que a mesma participe do Programa de Estudantes – Convênio de Graduação. 

1.2. APRECIAÇÃO

A Constituição Federal estabelece que o ensino será ministrado, dentre outros, com base no princípio da igualdade de condições para o acesso e permanência na escola (Artigo 206, inciso I). Como sabido, a exigência de realização do chamado “concurso vestibular” encontra aí seu alicerce, a tudo se somando o disposto no inciso I do Artigo 2º da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (LDBEN). Sem precisar mencionar normas de inferior escalão, necessário dizer que o ingresso em curso superior exige aprovação em processo seletivo público, com normatização geral e regras próprias de cada Instituição, inclusive com prévia e ampla publicidade.

Essa rígida disciplina sobre o ingresso cede nos casos de cooperação entre o Brasil e outros países, temas da alçada do Ministério das Relações Exteriores e do Ministério da Educação, permitindo que Instituições de Ensino nacionais recebam estudantes estrangeiros, nos termos do acordo firmado.

Necessário ressaltar que compete à União manter relações com Estados estrangeiros e participar de organizações internacionais, nos termos do inciso I do Artigo 21 da Constituição Federal, cabendo exclusivamente a ela firmar acordos de cooperação. Com a República do Cabo Verde foi firmado um acordo em 1979 e um Memorando de Entendimento na Área de Educação em 1998, ambos em plena vigência segundo informado no sítio do MEC da WEB. O acordo de 1979 reza que as partes darão a conhecer, anualmente e pela via diplomática, o número de estudantes que poderão obter matrícula na série inicial de seus estabelecimentos de ensino superior, sem prestação de exames de admissão e isentos de quaisquer taxas ou gravames escolares. Além disso, determina o parágrafo primeiro do Artigo III, do acordo aludido que os estudantes a serem beneficiados por essa medida serão selecionados pelas duas partes (Brasil e Cabo Verde), de comum acordo.

Portanto, a Interessada não poderá atender ao pleito materializado pelo ofício firmado pelo Cônsul Geral Honorário em São Paulo da República de Cabo Verde, cuja cópia está às fls. 03, ou pela mensagem eletrônica de fls. 05. Pode a Faculdade de Medicina do ABC, por outro lado, integrar-se aos programas do Governo Brasileiro e, por intermédio deles cooperar com outros povos, devendo para tanto, comunicar-se com o Ministério da Educação, Divisão de Assuntos Internacionais – DAI.

Ainda, verificado o interesse da República de Cabo Verde, manifestado pelo Consulado em São Paulo, prudente se mostra oficiar aos Excelentíssimos Senhores Ministros da Educação e das Relações Exteriores, com cópia de peças destes autos, para que possam estabelecer as tratativas necessárias ao caso.

2. CONCLUSÃO

Nos termos deste parecer, responda-se à Interessada, juntando cópia deste.

Além disso, oficie-se ao Ministro da Educação e ao Ministro das Relações Exteriores, com cópia de fls. 02, 03, 04, 05 e deste Processo, para as providências eventualmente cabíveis.

São Paulo, 09 de maio de 2004.

a) Cons. Eduardo Martines Júnior

                     Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA
A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

O Conselheiro João Cardoso Palma Filho absteve-se de votar.

Presentes os Conselheiros: Andraci Lucas Veltroni Atique, Angelo Luiz Cortelazzo, Arthur Fonseca Filho, Eduardo Martines Júnior, Fábio Kalil Fares Saba, Fábio Romeu de Carvalho, João Cardoso Palma Filho,   Sonia Aparecida Romeu Alcici e Sonia Aparecida de Sousa Penin.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 12 de maio de 2004.

Cons. Angelo Luiz Cortelazzo

       Vice-Presidente da CES       

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 19 de maio de 2004.

LUIZ EDUARDO CERQUEIRA MAGALHÃES

             Presidente 
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